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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DANECESSIDADE DACONTRATAÇÃO 
 

1.1A contratação para execução do serviço de higienização de reservatórios de água, justifica-se pela

necessidade de manter os depósitos de água em condições ideais de limpeza, atendendo a legislação

pertinente, garantindo assim, o fornecimento de água adequada para o consumo humano, livre de

impurezas. A limpeza e a higienização dos reservatórios, deverão ser efetuadas a cada 06 (seis) meses.  

1.2 Somos uma instituição de Saúde que atende pacientes com fatores de risco para várias

comorbidades, em especial gestantes e Recém-nascidos - RN prematuros extremos, onde a garantia

da qualidade da água é imprescindível para evitar desfechos desfavoráveis relacionados a qualidade

da assistência. Dispomos de Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico, CME e UTIN.  

  

1.3 Diante da justificativa constante no presente Estudo Preliminar, demonstra-se a necessidade de

contratação de Empresa Especializada na execução de serviços técnicos de limpeza e higienização

dos reservatórios de água potável da Maternidade Maria da Conceição de Jesus - MMCJ, com a

utilização de produtos e procedimentos autorizados pela Secretaria Estadual de Saúde – SESAB e

Secretaria do Meio Ambiente. 

2. DESCRIÇÃO DASOLUÇÃO  

2.1 O serviço de LAVAGEM E HIGIENIZAÇÃO DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA deverá ocorrer

nas dependências da Maternidade Maria da Conceição de Jesus - MMCJ por conta da empresa

contratada, dentro do prazo estipulado e rigorosamente em conformidade com as especificações

estabelecidas neste termo de referência.  

 

2.2 O Serviço deverá ser realizado conforme o quantitativo e capacidade abaixo:  

Reservatório com capacidade aproximadamente de 10.000 litros. Código SIMPAS 
03.17.00.00130995-1 – Quantidade: 06 reservatórios, localizados no pavimento superior; 

Reservatório com capacidade aproximadamente de 20.000 litros. Código SIMPAS 
03.17.00.00147841-9 – Quantidade: 03 reservatórios, localizados no térreo.
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02.08.00.00173914-0 - Quantidade: 2 Und. - ANALISE DE AGUA, microbiológica, físico-químico e or-
ganolépticas. 

Adescrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar –

ETP.  

3. REQUISITOS DACONTRATAÇÃO  

3.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

3.1.1 A CONTRATADA deverá manter sob sua exclusiva responsabilidade a prestação do serviço e
se obriga a fornecê-lo em perfeito estado, observando sempre a boa qualidade. 

3.1.2 O fornecimento do objeto na forma integral será de responsabilidade da CONTRATADA, inde-
pendente de envolver despesas acessórias não calculadas previamente. 

3.1.3ACONTRATADAdeverá providenciar equipe técnica composta por profissionais qualificados,
uniformizados e com adequado manuseio dos materiais e equipamentos e envolvidos no serviço,
cumprindo rigorosamente as normas técnicas vigentes. 

3.1.4 A CONTRADA deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços, bem como treinamento para trabalho em altura (NR 35) e
em espaços confinados (NR 33);  

3.1.5 A CONTRATADA deverá fornecer mão de obra, materiais, equipamentos e os insumos neces-
sários a execução do serviço, com as seguintes caracteríticas: 

 Empregar produtos que seja de qualidade, inócuos a saúde humana, que esteja de acordo
com a legislação ambiental vigente, não sendo admissível a aplicação de materiais no-
civos à saúde.  

3.1.6 Os serviços deverão ser executados por profissionais que possuam qualificação técnica e trei-

namento compatível com a atividade a ser desempenhada, sob inteira responsabilidade da contratada,

que deve orientá-los quanto às suas obrigações e afazeres, em conformidade com as normas e deter-

minações vigentes. 

3.1.7 A empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços: 

Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
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classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  
 
Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento Programa Nacional de Educação e Controle da
Poluição Sonora - SILÊNCIO; 
 
Evitar desperdício de água, de forma que só devam ser realizados serviços nos reservatórios que
estejam esvaziados;  
 
Destinar para a coleta seletiva as embalagens de cloro utilizado nos serviços de limpeza das caixas
d´água e reservatórios;  
 
Utilizar dispositivos de segurança (tipo DR e Disjuntor) para os equipamentos elétricos usados na
prestação dos serviços; 
 
Declaração do interessado de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a pres-
tação do serviço.  

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

4.1 O serviço deverá ser executado com periodicidade de 6 (seis) meses, logo após a assinatura da

Autorização de Prestação de Serviços – APS, pelo prestador. 

4.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões res-

pectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de pror-

rogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

4.3 A prestação de serviços deverá ser realizada na Maternidade Maria da Conceição de Jesus –

MMCJ (CNES: 0004081), localizada na Avenida Afrânio Peixoto – SN, Coutos, Salvador – Bahia -

CEP 40720-690.  

 

4.4 A prestação do serviço deverá ser realizada em conformidade com o previsto no Termo de Refe-

rência e no contrato celebrado com o Estado da Bahia.  

4.5 A empresa emitirá LAUDO TÉCNICO / CERTIFICADO DE GARANTIA, assinado pelo

responsável técnico, mencionando os produtos aplicados no processo de higienização e desinfecção,

data da execução, prazo de validade e/ou garantia dos serviços. 
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4.6 Para realizar a limpeza e desinfecção nos reservatórios de água potável a Contratada deverá seguir

as resoluções vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e Manuais de Procedimentos de

Vigilância Ambiental relacionados à qualidade da água para consumo humano. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
  
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe-

cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me-

diante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

5.3A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

5.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obser-

vados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

5.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

5.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re-

sultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

5.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
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5.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-

merciais resultantes da execução do contrato.  

 

5.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121 caput e §1º). 

 

5.7As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para

esse fim. 

 

5.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.9 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados. 

 
 
6. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/ PRESTADOR DE SERVIÇO  

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na mo-
dalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço. 

 
7. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

 
7.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
7.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de processo de
licitação, na modalidade pregão, [sob a forma ELETRÔNICA], com adoção do critério
de julgamento [MENOR PREÇO]. 
 

7.2 Exigências de habilitação  
 

7.2.1 Habilitação jurídica 
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7.2.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS: 
 

a) registro público, no caso de empresário individual. 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for
o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atu-
ais administradores. 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobató-
rios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir. 

7.2.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-
dação respectiva. 

7.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do prestador de serviço, pertinente ao seu ramo de atividade e com-
patível com o objeto contratual;  
c) prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do domicí-
lio ou sede do prestador de serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
7.2.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e
favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 
7.2.2.2. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu do-
micílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
7.2.2.3 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da lici-
tante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da
realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade; 
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b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante) 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação. 

 
b.2) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da
soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas. 

 
b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65,
§1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
b.4) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos
de 2 (dois) anos (art. 69, §6º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
b.5) Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira da
licitante, esta será declarada inabilitada para o (s) lote (s) subsequentes, observada a ordem sequen-
cial dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pela licitante, dos
lotes para os quais deseja a habilitação.  

 
b.6) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
b.7) A licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande
Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencial-
mente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Ter-
mos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à
tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido
através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro,
os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela
Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 

 
b.8) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante decla-
ração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1°
da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.2.4 Qualificação Técnica  

a) registro ou inscrição válida da empresa na Vigilância Sanitária Municipal (VISA)
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b) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, para fins de contratação (art. 67, inc. I da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de comple-
xidade tecnológica e operacional equivalente ou superior (art. 67, inc. II, parte inicial, da Lei n°
14.133, de 2021); 
d) documentos comprobatórios, emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei n° 14.133, de 2021 (art.
67, inc. I, parte final, da Lei n° 14.133, de 2021). 

e) para fins da demonstração de que trata este subitem, será admitida a comprovação
da execução mínima dos quantitativo das parcelas de maior relevância ou valor signi-
ficativo do objeto da licitação, assim considerados:  

 
Notas:  
1. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham
valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, vedadas
limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados (art. 67, §§1° e 2° da Lei n° 14.133/2021); 
2. É possível estipular neste item do Termo de Referência:  
a) a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratada em relação à parcela do serviço expres-
samente autorizada no subitem 4.5; e/ou  
b) a apresentação, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, de o somatório de diferentes atestados
de serviços executados de forma concomitante. 

f) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e dis-
poníveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
g) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
8. Regras acerca da participação de matriz e filial: 

1) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar emnome da matriz; 
2) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial,
exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da
matriz; 
3) a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e com-
patível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá
ser feita em nome da matriz ou da filial; 
4) se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação
da matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer
prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do estabeleci-
mento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o
curso da avença. 

 
8.1 O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à com-
provação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Ad-
ministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros docu-
mentos. 

 
8.2. O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS po-
derá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.  

8.2.1 Caso conste do registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a
versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
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8.2.2Asubstituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes,
mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração. 
8.2.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–
CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilita-
ção constantes do sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.  

9. OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE  
 

9.1 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.2 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 

9.3. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as quando inexatas ou incor-

retas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas; 

9.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as exigências do Termo

de Referência; 

9.5 AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-

ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DACONTRATADA  
 
   

10.1 ACONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e no Termo de Refe-

rência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifi-

cações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal com

todas as discriminações inerentes ao objeto. 

 

10.2 Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato firmado,

bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes da falha da prestação do serviço, salvo na

ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comuni-

cados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e

escrita da CONTRATANTE; 




